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ARTIGO
POSSÍVEIS IMPACTOS DA REFORMA TRIBUTÁRIA 

NOS SETORES COMERCIAL E INDUSTRIAL

Cidade

MPMT sugere aplicativo 
para dar transparência
à fila de cirurgias

SAÚDE ESTADUAL

O Ministério Público 
do Estado de Mato Gros-
so sugeriu à Secretaria 
de Estado de Saúde (SES) 
que analise a possibili-
dade de criação e imple-
mentação de um aplica-
tivo, que seria utilizado 
em dispositivo móvel, 
para que o cidadão possa 
acompanhar o andamen-
to da fila de espera por 
cirurgias eletivas. O dis-
positivo também seria 
utilizado para agenda-
mento e recebimento de 
informações sobre solici-
tação de serviços na área 
da saúde.

Aplicativos semelhan-
tes já foram desenvolvi-
dos nos estados de São 
Paulo (Hora Marcada), 
Goiás (Saúde Fácil), 
Maranhão (Disque Saú-
de), Rio de Janeiro (Mi-
nha Saúde.Rio) e Para-
ná (Piá). A medida tem 
como finalidade viabili-
zar o acompanhamento 
do tratamento de saúde 
do cidadão facilitando 
e promovendo, em um 
único lugar, a possibili-
dade de acesso a dados 
essenciais sobre consul-
tas, exames, interven-
ções cirúrgicas e a posi-
ção que o paciente ocupa 
na fila de espera na rede 
pública de saúde.

O dispositivo
também seria
utilizado para 
agendamento

Aplicativo que seria utilizado em dispositivo móvel

O procurador de Jus-
tiça José Antônio Borges 
Pereira, titular da Procu-
radoria de Justiça Espe-
cializada na Defesa da 
Cidadania, Consumidor, 
Direitos Humanos, Mino-
rias, Segurança Alimen-
tar e Estado Laico, res-
salta que a Lei Estadual 
10.783/18, regulamen-
tada pelo Decreto Esta-
dual nº 670/20, institui 
a total transparência na 
Política Estadual de Re-
gulação do Sistema Úni-
co de Saúde no estado.

“O Ministério Públi-
co continuará cobrando 
o cumprimento integral 
do decreto que regu-
lamentou a lei em sua 
integralidade, incluin-
do o desenvolvimento 
e disponibilização aos 
usuários do SUS de um 
aplicativo de fácil aces-
so, pois só dessa forma 
daremos transparência à 
regulação e evitaremos 
o fura-fila, com pessoas 
passando à frente de ou-
tras na ordem de atendi-
mento por indicações po-
líticas e outros meios de 
burlar a ordem dos agen-
damentos”, enfatizou o 

procurador de Justiça.
Segundo ele, a Comis-

são de Defesa do Consu-
midor e do Contribuinte 
da Assembleia Legislativa 
do Estado de Mato Grosso 
solicitou a intervenção do 
MPMT para mediar jun-
to ao Governo do Estado 
a necessidade de imple-
mentação do aplicativo 
para uso em dispositivo 
móvel com funcionalida-
des na área da saúde.

O procurador de Justiça 
afirma que a informação é 
um direito fundamental e 
que a Lei 12.527/2011 ga-
rante a todos a possibili-
dade de exercer esse direi-
to em conformidade com 
os princípios da adminis-
tração pública, mediante 
procedimentos objetivos 
e ágeis, de forma transpa-
rente, clara e em lingua-
gem de fácil compreensão.

“É evidente que o desen-
volvimento de software 
ou aplicativo como meio 
de divulgação de dados 
ao cidadão colabora com a 
execução da norma legal, 
possibilitando o acesso 
fácil a funcionalidades 
essenciais”, diz um tre-
cho do ofício encaminha-
do ao secretário estadual 
de Saúde, Gilberto Go-
mes de Figueiredo.

Além do procurador de 
Justiça José Antônio Bor-
ges Pereira, também as-
sinam o ofício os promo-
tores de Justiça Milton 
Mattos da Silveira Neto e 
Thiago Scarpellini Viei-
ra. Ambos coordenam o 
Centro de Apoio Opera-
cional da Saúde.

CLÊNIA GORETH / Assessoria MPMT

Após a aprovação do texto da reforma tributária pelo Senado Federal, vários setores 
da economia passaram a mensurar os efeitos das alterações trazidas pela reforma, 
que ainda vai passar por uma nova votação na Câmara dos Deputados.
O novo sistema unifica três tributos federais (IPI, PIS e Cofins) em uma nova contri-
buição, denominada Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). O imposto estadual 
ICMS e o imposto municipal ISSQN, por sua vez, serão unificados no Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS).
Será criado também o Imposto Seletivo (IS), que incidirá sobre bens e serviços no-
civos à saúde humana ou ao meio ambiente, como bebidas e cigarros, tendo como 
objetivo desestimular a produção e o consumo desses itens.
O objetivo central da reforma tributária é simplificar o sistema tributário e as obri-
gações acessórias, modernizar a legislação para adequações de práticas internacio-
nais, além de proporcionar a neutralidade fiscal na cadeia de produção de bens e 
serviços.
Um outro avanço da reforma tributária é a instituição de uma alíquota nacional que 
será aplicada para todas as empresas independentemente do seu setor de atuação, 
ou seja, uma única alíquota para serviço, comércio e indústria.
A alíquota projetada pelo Governo Federal será um percentual entre 25,45% e 
27,5%. Com essa informação, podemos concluir que o setor industrial deverá ser be-
neficiado com uma possível redução da carga tributária nominal e o setor comercial 
deverá se manter estável com a carga tributária. Já o setor de serviço terá um incre-
mento de arrecadação, tendo em vista que a tributação média do serviço é de 14%.
Como dito, todos esses fatos positivos, caso sejam confirmados, podem ajudar no 
desenvolvimento tanto das áreas comercial quanto industrial.
Inegável que no atual cenário tributário a indústria e o comércio lidam com a par-
cela mais complexa da legislação tributária. Isso porque existem 27 entes federados, 
cada um com regras próprias de ICMS, além dos regimes especiais, legislação sobre 
substituição tributária, entre outras, e essa complexidade traz consigo um custo de 
conformidade muito alto e uma constante insegurança jurídica.
Além da unificação de vários tributos e desburocratização do sistema de arrecada-
ção, a reforma tributária busca criar menor distorção na carga tributária apurada ao 
longo da cadeia produtiva.
Atualmente, o nosso sistema não permite que as empresas apurem créditos tribu-
tários sobre todos os insumos necessários ao desenvolvimento da atividade empre-
sarial.
Vale destacar também como ponto positivo a intitulada trava de referência, que é 
uma limitação na arrecadação incluída no texto da reforma pelo Senado. Pela regra, 
os novos tributos não poderão implicar uma arrecadação superior à média do que 
foi arrecadado nos últimos dez anos pelos tributos que serão extintos.
O objetivo será manter a carga tributária atual e uma média sobre o consumo possi-
bilitando ao empresário se planejar a longo prazo do ponto de vista tributário. Esse 
fato gerará segurança para o mercado tanto nacional como internacional.
Vários pontos devem ser analisados, como o impacto da extinção dos benefícios fis-
cais de ICMS atualmente existentes, que por vezes influenciam a definição da loca-
lização geográfica da empresa, a forma de aproveitamento dos créditos acumulados 
decorrentes dos tributos que serão extintos, o efeito das novas regras na precificação 
com clientes e fornecedores, entre outros.
Ainda, a análise pormenorizada e com antecedência de todos esses pontos certa-
mente contribuirá para um ganho de vantagem competitiva, pois possibilitará ao 
contribuinte antecipar-se às mudanças que estão por vir.
O setor industrial receberá todos os benefícios da cadeia produtiva, pois neutraliza-
rá as distorção dos efeitos econômicos da cadeia produtiva ao adotar a sistemática 
do Imposto sobre Valor Agregado (IVA), pois o contribuinte terá pleno direito ao 
aproveitamento de créditos dos produtos e serviços adquiridos e poderá se apro-
priar, na forma de crédito escritural, de toda a tributação (IBS e CBS) incidentes na 
cadeia anterior, tendo direito de compensar tais valores com os tributos incidentes 
na venda de produtos industrializados.
Em outras palavras, o IVA deve ampliar a base de créditos. A expectativa é que 
todas as despesas sejam incluídas como crédito, por exemplo: gastos com inovação, 
pesquisa e desenvolvimento.
Com isso, práticas que elevem a competitividade podem ser incentivadas tanto no 
setor industrial, como no atacado e varejo. Também é esperada maior flexibilidade 
financeira pelo uso mais rápido e estratégico desses créditos.
Para o setor industrial a simplificação na recuperação de créditos e as alíquotas 
mais equilibradas podem traduzir-se em economias substanciais, permitindo que as 
empresas invistam recursos de maneira estratégica.
Assim será possível ofertar produtos a preços mais competitivos, além de atrair 
investimentos estrangeiros, o que pode fomentar a expansão do setor.
Portanto, é possível afirmar que a reforma tributária, além de proporcionar um am-
biente mais previsível e seguro juridicamente, poderá encorajar a adoção de novas 
tecnologias e práticas eficientes, potencialmente moldando o futuro do setor indus-
trial no Brasil.
Assim, empresas que se prepararem estrategicamente para a reforma, antecipando 
desafios e capitalizando oportunidades, poderão liderar uma nova era industrial no 
Brasil. A reforma tributária oferece uma chance única para o setor se reinventar, 
tornando-se mais competitivo tanto no mercado interno quanto no cenário inter-
nacional.

Angelo Ambrizzi é head tributário no Marcos Martins Advogados

Daremos 
transparência 
à regulação
e evitaremos 
o fura-fila


